
 
 

 

D

 
1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

Dir

Você receberá

a)  um cadern
resposta d

b)  esse cade
um Resum

Verifique  se 
questões ou f
fiscal de sala p
As questões sã
seu enunciado
Ao  receber  o
discursiva, voc
a)  conferir  s

número  d
identidade

b)  ler  atenta
caderno d

c)  assinar se
de textos 
ou preta. 
Obs.:  As 
podem se
sua prova 

Durante a apli
a)  qualquer t
b)  levantar d

sala; 
c)  portar  ap

celular,  ag
gravador, 
controle  d
qualquer 
de chapela
lápis,  lapis
infração 
candidato

 

Go
As
Co
Con
 

Prov

reit

á do fiscal de sa

no de textos de
da Questão Disc
rno de prova c
mo e um Parece
seu  caderno  e
falhas. Caso co
para que sejam 
ão identificadas
o. 
o  caderno  de  t
cê deve: 
seus  dados  p
de  inscrição  e
e; 
amente  as  inst
e textos definit
u nome, apena
definitivos, com

folhas  do  ca
er  identificadas
 anulada e de s
icação da prova
tipo de comuni
da  cadeira  sem

parelhos  eletrô
genda  eletrôni
máquina de ca
de  alarme  de 
espécie,  óculos
aria, tais como
seira (grafite), c
poderá  acarr
. 

overn
ssembl
nsultor
ncurso P

va Escr

to 

ala: 

efinitivos destin
cursiva, do Resu
contendo uma 
er. 
está  completo
ntrário, notifiq
tomadas as de
s pela informaç

textos  definitiv

essoais,  em  e
e  o  número 

truções  para  o
tivos; 
as no espaço re
m caneta esfero

derno  de  tex
s pelo candidat
ser eliminado d
a não será perm
cação entre os 

m a devida auto

ônicos,  tais  co
ica,  notebook, 
alcular, máquin
carro  etc.,  be
s  escuros  ou  q
o chapéu, boné
corretor  líquido
etar  a  elimin

no do
leia Le
r Legis

Público 2

rita Dis

 Co
Inform

nado à transcriç
umo e do Parec
Questão Discu

,  sem  repetiçã
ue  imediatame
evidas providên
ção situada acim

vos  da  prova  e

especial  seu  n
do  document

o  preenchimen

eservado do ca
ográfica de tint

tos  definitivos
to sob o risco d
do concurso. 
mitido: 
candidatos; 
orização do  fisc

omo  bipe,  tel
palmtop,  rece

na fotográfica d
m  como  relóg
quaisquer  aces
, gorro etc. e, a
o e/ou borrach
nação  sumári

o Esta
egislat
lativo E
013 

cursiva

ons
mações 

ção da 
cer; 
ursiva, 

ão  de 
ente o 
cias. 
ma do 

escrita 

nome, 
to  de 

to  do 

derno 
ta azul 

s  não 
de ter 

cal de 

efone 
eptor, 
digital, 
gio  de 
sórios 
ainda, 
ha. Tal 
a  do 

6.  O
e
d
c
te

7.  O
4
te

8.  R
P
a
p
in
m

9.  S
p
c

10.  S
p

11. A
a
e
c

12. A
fo

13. O
d
a
c

14. O
c
e

 

ado d
iva 
Especia

a – Níve

stit
 Gerais

O  preenchimen
escrita  discursiv
deverá ser feito
or preta ou az
extos definitivo

O  tempo  dispo
4  (quatro)  hora
extos definitivo

Reserve tempo 
Para  fins de ava
as  transcrições
prova  escrita 
nformações  re
meio que não se

Somente  após d
poderá  retirar‐
aderno de prov

Somente no dec
prova, você pode

Ao terminar a p
ao fiscal da sala
entregar o cade
oncurso. 

A FGV realizará 
olha de respost

Os candidatos p
de metais quan
a realização das
andidato não p

O resultado preli
orreção e os pa
eletrônico http://

 

do Ma

al 

el Supe

tuc
s 

nto  do  caderno
va,  de  inteira 
o com caneta e
zul. Não  será p
os por erro do 

onível  para  de
as,  já  incluído 
os. 

suficiente para
aliação,  serão 
realizadas no 
discursiva, 

elativas  às  sua
eja o próprio ca

decorridas dua
se  da  sala  de
vas. 

orrer dos último
erá retirar‐se da

prova, entregue
a e deixe o loca
erno ou uma d

a coleta da im
tas. 

poderão ser su
do do ingresso
s provas. Ao sa
poderá usar o sa

iminar da prova
adrões de respo
//www.fgv.br/fg

aranh

erior 

cio

o  de  textos  de
responsabilida
sferográfica de
permitida a  tro
candidato. 

essa  realização
o  tempo  para

a a transcrição 
levadas em co
caderno de  te
não  sendo 
s  respostas  em
aderno de prov

as horas do  iní
e  prova,  cont

os sessenta min
 sala levando o c

e o caderno de
al de prova. Cas
de suas  folhas, 

pressão digital 

ubmetidos a sis
o e da saída de 
ir da sala, ao té
anitário. 

a escrita discursi
osta serão divul
gvprojetos/concu

hão 

na

efinitivos  da  pr
ade  do  candid
e tinta indeléve
oca de  caderno

o  na  prova  é
  a  transcrição 

de suas respos
nsideração ape
xtos definitivos
permitido  an
m  qualquer  o
as. 

ício da prova  v
udo  sem  leva

nutos do períod
caderno de prov

e textos definit
so você se negu
será eliminado

dos candidato

stema de detec
sanitários dura
érmino da prov

iva e os espelho
lgados no ende
ursos/alema13.

l 

rova 
dato, 
el de 
o de 

é  de  
dos 

stas. 
enas 
s da 
otar 
utro 

você 
ar  o 

o da 
vas. 

tivos 
ue a 
o do 

s na 

cção 
ante 
va, o 

os de 
reço 



 

 

 

 



Concurso Público para a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – 2013 FGV ‐ Projetos

 

Nível Superior – Direito Constitucional    Página 3 

 

Questão Discursiva 

 

O  Governador  do  Estado  do Maranhão  recebe,  para  sanção,  projeto  de  lei  de  iniciativa  de  Deputado 

estadual  que  logrou  aprovação  unânime  no  plenário  da  Assembleia  Legislativa  estadual,  regulando  os 

pagamentos  de  todos  os  poderes  do  Estado,  criando  uma  central  de  pagamentos,  com  o  objetivo  de 

estabelecer um melhor equilíbrio entre receitas e despesas públicas. 

Executivo,  Legislativo, Ministério  Público  e  Judiciário  foram  comunicados  previamente  do  projeto,  não 

apresentando manifestação. 

 

Sob os aspectos constitucionais estaduais e federais, analise a situação hipotética descrita. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu texto deve ter no mínimo 45 (quarenta e cinco) e no máximo, 60 (sessenta) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Resumo 

 

Faça um resumo do texto a seguir. 

 

Os Juizados Especiais e as relações de consumo 

Ter  rapidez  para  julgar  causas  e  processos  é  a  competência  que  os  Juizados  Especiais  Cíveis  e 

Criminais têm para promover o direito e dar voz ao cidadão. Dessa forma, os Juizados Especiais do Tribunal 

de  Justiça de Pernambuco  (JE´s/ TJPE) vêm se destacando na busca de soluções dos conflitos,  tendo com 

pauta a ética e o respeito à cidadania. É bom deixar claro que não existe em Pernambuco um Juizado do 

Consumidor, mas a função do mesmo é englobada pelos JE´s.  

Na prática, os  Juizados Especiais existem desde 1984, pela  Lei n. 7.244, mas anteriormente eram 

denominados Juizados Especiais de Pequenas Causas, instituídos na Justiça pernambucana pela Lei Estadual 

n. 10.826, de 1989. A mudança na nomenclatura deve‐se ao entendimento de que o conceito “Pequenas 

Causas” não exprime com clareza o que se busca definir, pois apesar de julgarem ações judiciais de menor 

valor econômico, os JE’s não as consideram, por isso, de importância inferior. 

A coordenadora dos JE’s de Pernambuco, juíza Fernanda de Paula, relata que as maiores ocorrências 

dos  Juizados no estado envolvem  relações de  consumo,  como por exemplo, queixas  contra empresas de 

telefonia, energia elétrica e instituições bancárias. De acordo com a magistrada, o Direito do Consumidor é 

cumprido  quando  o  juiz  reconhece  uma  falha  na  prestação  de  um  serviço  e,  assim,  dá  uma  sentença 

favorável ao consumidor.  

O Código de Defesa do Consumidor surgiu em 1990, sendo instituído por meio da Lei n. 8078/90. Foi 

criado para regulamentar as relações de consumo, entendidas como sendo um vínculo estabelecido entre 

fornecedor  e  consumidor.  O  referido  Código,  que  fará  aniversário  em  setembro,  buscou  inspiração  no 

Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Financeiro e Administrativo, para de uma forma coerente atingir 

seus objetivos sem ofender os demais princípios e regras existentes.  

Válido é salientar que, através da Lei Complementar n. 163 – de 17 de dezembro de 2010, a Justiça 

pernambucana ampliou a competência dos quatro Juizados do Consumo de Capital. Estes passaram a julgar 

matérias diversas, como acidente de trânsito, contratos de natureza cível e cobranças de dívidas. Valendo 

dizer, em outras palavras, que o  jurisdicionado poderá escolher e ajuizar a sua ação em qualquer  Juizado 

próximo de sua residência. 

Missão – Os  Juizados Especiais Cíveis não exigem as mesmas  formalidades da  Justiça Comum. As 

unidades recebem queixas com indenizações de até 40 salários mínimos. Se a indenização pedida for de até 

20 salários mínimos, o consumidor pode entrar com uma reclamação sem a presença de um advogado Seus 

serviços são gratuitos e isentos de pagamentos, entendendo‐se a Justiça como um serviço público essencial. 

Seus procedimentos são céleres, pois primam pela objetividade. Hoje, 25 Juizados Cíveis atuam fixamente 

na capital pernambucana, além dos Juizados que estão presentes na Região Metropolitana do Recife e no 

interior do estado. 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu resumo deve ter, no máximo, até 30 (trinta) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Parecer 

 

João da Silva, Consultor Legislativo da Assembleia Legislativa do Maranhão, recebe, para formular parecer, 

projeto de lei de iniciativa parlamentar, regulando, no âmbito do Estado, o regime de licitações, contratos e 

administração dos bens públicos estaduais. Já existe lei federal regulando o tema. 

 

Observadas  as  normas  constitucionais  estaduais  e  federais  em  vigor,  elabore  parecer  sobre  o  tema, 

abordando: 

a)  legitimidade da iniciativa; 

b)  características da normativa federal e estadual sobre o tema; 

c)  limites da atuação federal e estadual; 

d)  vícios que possam macular o projeto. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu texto deve ter no mínimo 70 (setenta) e no máximo, 90 (noventa) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Realização

 


